
 

 

 

REVISTA JUSTIÇA DO DIREITO | ISSN 2238-3232 
Doi: https://doi.org/10.5335/rjd.v40i2.17344| v. 40, n. 2, julho-agosto. 2026 
p. 261-283 
Esta obra está sob licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional  

 

 

 

  

 

 

Crimes virtuais nas relações afetivas: controle tecnológico e a expansão da tutela penal 

 

Virtual crimes in affective relationships: technological control and the expansion of criminal 

protection 

 

 

 

CAMILA SALDANHA MARTINS GACHINEIRO1  

Faculdade de Pinhais/PR 

 

 
Resumo: Este artigo tem como objetivo debater os crimes virtuais nas relações afetivas, considerando como as 

formas contemporâneas de controle operam nas relações de intimidade e nos espaços domésticos, especialmente 

a partir da mediação das tecnologias digitais. Com base nos pensamentos de Michel Foucault, Gilles Deleuze e 

Zygmunt Bauman, analisa-se como o poder se infiltra nos vínculos afetivos através da vigilância, da fluidez 

relacional e da gestão algorítmica dos afetos, influenciando no comportamento individual e relacional dos 

indivíduos, o que irá influenciar no ambiente doméstico e, consequentemente, na prática de crimes no contexto 

familiar e doméstico contra a mulher. Por isso, o artigo também propõe uma análise crítica da violência de gênero 

digital e dos desafios do Direito Penal para a proteção do direito à intimidade e do combate à violência doméstica, 

sem recorrer em uma expansão desnecessária da tutela penal. 
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Abstract: This article aims to discuss virtual crimes in affective relationships, considering how contemporary 

forms of control operate within intimate and domestic spaces, especially through the mediation of digital 

technologies. Drawing on the thoughts of Michel Foucault, Gilles Deleuze, and Zygmunt Bauman, it analyzes how 

power infiltrates affective bonds through surveillance, relational fluidity, and the algorithmic management of 

emotions, influencing individual and relational behavior, which in turn impacts the domestic environment and 

contributes to the perpetration of crimes against women in family and domestic contexts. Therefore, the article 

also proposes a critical analysis of digital gender-based violence and the challenges faced by criminal law in 

protecting the right to privacy and in combating domestic violence, without resorting to an unnecessary expansion 

of penal intervention. 

Keywords: Affective relationships; Domestic violence; Expansion of criminal law; Control; Virtual crimes. 
 

 

 

 
1 Doutoranda em Ciências Criminais pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC/RS). 

Mestre em Direito na área de Poder, Estado e Jurisdição pelo Centro Universitário Internacional (UNINTER), com 

bolsa integral concedida pelo Programa de Pós-Graduação (PPGD). Pós-graduada em Direito Penal Econômico 

pelo Instituto de Direito Econômico Europeu (IDPEE) em parceria com o Instituto Brasileiro de Ciências 

Criminais (IBCCRIM) e a Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra – Portugal. Pós-Graduada e 

Especialista em Direito Tributário e Processo Tributário pela Universidade Positivo (UP). Pós-Graduada e 

Especialista em Direito Penal e Processual Penal pela Escola Brasileira de Direito Aplicado em parceria com o 

Centro Universitário OPET. Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito de Curitiba do Centro Universitário 

Curitiba (UNICURITIBA). Advogada. Professora universitária. E-mail: saldanha.c@edu.pucrs.br. Currículo 

lattes: http://lattes.cnpq.br/9702316876309401. ORCID: 0009-0001-2059-2491. 



262 
 

 

REVISTA JUSTIÇA DO DIREITO | ISSN 2238-3232 
Doi: https://doi.org/10.5335/rjd.v40i2.17344| v. 40, n. 2, julho-agosto. 2026 
p. 261-283 
Esta obra está sob licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional  

 

 

 
 
 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Vivemos um cenário em que as relações afetivas estão cada vez mais mediadas por 

tecnologias. A partir disso, surgem práticas abusivas que envolvem o uso de dispositivos, redes 

sociais e aplicativos como ferramentas de vigilância, controle, perseguição ou violação de 

intimidade, configurando o que a doutrina recente chama de controle tecnológico. Esse 

fenômeno refere-se ao uso de tecnologias para monitorar, perseguir ou restringir a liberdade de 

parceiros ou ex-parceiros, configurando uma nova forma de violência nas relações íntimas. 

Embora essas ferramentas proporcionem facilidades na comunicação e no compartilhamento 

de experiências, também têm sido utilizadas como instrumentos de controle e abuso.  

Nesse contexto, a relação entre tecnologia e intimidade tem gerado novas formas de 

configuração de controle nas relações domésticas e pessoais, transformando a maneira como a 

violência se manifesta e é percebida. Isso porque a mesma tecnologia utilizada para 

praticamente todas as atividades do dia a dia, seja no âmbito pessoal ou profissional, tem se 

transformado em ferramenta para a prática de violência contra a mulher, sem que sejam 

criados mecanismos eficazes de enfrentamento a essa nova forma de violência de gênero2.  

Com o avanço e a massificação do uso das tecnologia ocorrido nas últimas décadas, 

como internet, redes sociais e smartphones, a violência contra as mulheres ganhou uma 

implacável ferramenta. Todos os dias, milhões de mulheres país afora são vítimas de várias 

formas de violência, praticadas, em sua maioria, por homens motivados por questões de ódio, 

vingança ou de vantagem financeira; ou seja, o ambiente digital, impulsionado pela 

popularização da internet e de dispositivos como smartphones e redes sociais, tornou-se um 

terreno fértil para a propagação da violência de gênero, muitas vezes praticada por ex-

companheiros movidos por vingança ou por cibercriminosos em busca de vantagem. 

Nesse sentido, a proposta aqui a ser discutida é analisar se as novas tecnologias ampliam 

as possibilidades de violência nas relações íntimas a partir da noção de controle tecnológico e 

se o Direito Penal está preparado para responder a esse fenômeno de forma eficaz e 

 
2 MONTEIRO, Eduardo Pinheiro. A violência contra as mulheres no ambiente digital. Dissertação de Mestrado 

em Políticas Públicas e desenvolvimento local. Escola Superior de Ciências da Santa Casa de Misericórdia de 

Vitória, EMESCAM, 2019. 
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proporcional. A fim de atingir esse objetivo, discutir-se-á o conceito de controle tecnológico e 

seu impacto na liberdade e privacidade das vítimas, bem como se avaliará se a resposta penal 

tem sido eficaz ou simbólica. Além disso, observar-se-á se o Direito Penal brasileiro ainda é 

deficiente na tipificação específica dessas condutas ou se vem tentando suprir essa lacuna com 

o uso de tipos penais tradicionais e medidas protetivas previstas na Lei Maria da Penha (Lei nº. 

11.340/2006).  

Para esse estudo, será utilizada a metodologia exploratória qualitativa, avaliando os 

conceitos de stalking e invasão de dispositivos telemáticos, através da revisão crítica da doutrina 

penal, bem como a posição jurisprudencial sobre o tema. Finalmente, é necessário analisar 

novas modalidades criminosas originadas do uso desmedido e indevido da Internet, tais como 

revenge porn, sextorsão e estupro virtual, e consequentemente a eventual necessidade de 

criação de institutos penais próprios que alcancem essas formas específicas de criminalidade 

virtual.  

Em resumo, a questão central, nesse trabalho, é analisar se o controle tecnológico nas 

relações íntimas pode configurar formas contemporâneas de violência que exigem a tutela penal 

e, caso a resposta seja positiva, como o Direito Penal pode ou deve intervir nessas condutas, 

sem incorrer em um punitivismo excessivo ou em violações à liberdade individual? Trata-se de 

um tema atual, pouco explorado academicamente, mas crescente na prática forense e nos dados 

de violência doméstica, especialmente no público jovem. O estudo visa contribuir para a 

construção de uma resposta penal mais eficaz e proporcional, respeitando os limites do Estado 

penal e dos direitos fundamentais. 

 

1 A RELAÇÃO ENTRE TECNOLOGIA E INTIMIDADE: NOVAS CONFIGURAÇÕES 

DE CONTROLE NAS RELAÇÕES AFETIVAS 

 

A internet e as tecnologias digitais proporcionam inúmeras facilidades, diminuindo 

distâncias e aproximando pessoas ao permitir a troca instantânea e veloz de informações, como 

textos, vozes, fotos e vídeos. A nova estrutura social se desenvolve em um campo virtual, no 

mundo irreal, que recria o mundo real por meio da utilização de meios eletrônicos. Denomina-

se “ciberespaço ou sociedade digital” o qual se caracteriza, sobretudo, pela redefinição de 
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fronteiras; multiplicidade e instantaneidade3.  

Isso nos remete à novas formas de sociabilidade e interações interpessoais que 

transcendem o ambiente geográfico, redefinindo fronteiras e hábitos sociais. As relações sociais 

já não ocorrem, necessariamente, pelo contato pessoal e físico entre os indivíduos; passam a ser 

mediadas pelo computador, independentes de espaço e tempo definidos. Com isso, a 

informação e o conhecimento tornaram-se variáveis imprescindíveis para o cidadão nesse novo 

tempo que se estabelece. Trata-se da era da informação, sociedade pós-industrial, era do virtual 

ou sociedade da informação e do conhecimento4. 

Diante dessa globalização e da redefinição dos espaços, a tecnologia deixa de atuar 

apenas como facilitadora da interação social e do contato entre indivíduos. Aproveitando-se de  

sentimentos de imediatismo e necessidade de pertencimento social, ela passa a ser uma forma 

de controle e vigilância crescente, traduzindo informações pessoais em dados categorizados, 

fazendo com que a linha entre o público e o privado se torne tênue, a ponto de haver interseções 

entre estes dois polos, dialogando com a noção de sociedade de controle, desenvolvida por 

Gilles Deleuze, a partir dos estudos de Michael Foucault.  

Michel Foucault, em Vigiar e Punir5, mostra como a disciplina passou a ser um método 

generalizado de controle dos corpos e comportamentos. Em sua principal obra, o autor 

descreveu como as sociedades modernas organizaram-se em torno de instituições disciplinares 

– não só na prisão, mas também em escolas, hospitais, fábricas e até mesmo no seio familiar -, 

cujo objetivo era produzir corpos dóceis e normalizar condutas por meio de vigilância, punição 

e correção. Nesse sentido, técnicas disciplinares como vigilância constante, exames, normas, 

horários e punições graduais operavam especialmente em ambientes fechados e regulados, 

criando sujeitos ajustados às exigências de controle populacional e produtividade e obediência6.  

 
3 MONTEIRO, Eduardo Pinheiro. A violência contra as mulheres no ambiente digital. Dissertação de Mestrado 

em Políticas Públicas e desenvolvimento local. Escola Superior de Ciências da Santa Casa de Misericórdia de 

Vitória, EMESCAM, 2019. 
4 SILVA, Bruna Cabral. Cybercrimes contra mulheres. Dissertação de Mestrado em Segurança Pública. Instituto 

de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federald do Pará, 2020, p. 88. 
5 Na concepção idealizada por Foucault, alguns conceitos são importantes de serem compreendidos: a) poder 

disciplinar: forma de poder que controla e molda corpos e comportamentos; b) saber-poder: o conhecimento é uma 

forma de exercer poder sobre os indivíduos; c) panoptismo: metáfora para o controle moderno, em que a vigilância 

é invisível e constante; d) corpos dóceis: sujeitos treinados para obedecer, produzir e se conformar às normas. In: 

FOUCAULT, Michael. Vigiar e Punir. 42. Ed. São Paulo: Editora Vozes, 2014. 
6 FOUCAULT, Michael. Vigiar e Punir. 42. Ed. São Paulo: Editora Vozes, 2014. 
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Na concepção trazida, o poder na era moderna não elimina a violência, apenas a refina 

e a torna mais eficiente, de modo que o foco deixa de ser o corpo e passa a ser a alma, a mente, 

o comportamento, o tempo, os gestos. Desta forma, não é apenas repressivo, mas produtivo, 

formando corpos e condutas adequadas à ordem social vigente e fazendo surgir uma sociedade 

de controle e normalização, que transforma os sujeitos em objetos constantes de vigilância 

internalizada7. Ainda, no que tange aos espaços relacionais, o autor entende que o poder não é 

centralizado e nem exclusivo do Estado: ele está disseminado nas relações cotidianas, incluindo 

o espaço doméstico. Desde o século XVIII, a família foi um dos principais dispositivos de 

poder, articulada com práticas médico-jurídicas e educativas, servindo à normalização da 

sexualidade, dos afetos e da conduta8.  

Fazendo um paralelo com a atualidade, é possível concluir que os ensinamentos de 

Michael Foucault a respeito do poder e dos espaços relacionais podem ser perfeitamente 

aplicados. Isso porque, no ambiente doméstico contemporâneo, o poder continua operando, mas 

agora reforçado por tecnologias digitais que tornam a vida privada cada vez mais exposta e 

monitorada. A vigilância de parceiros, pais, filhos e familiares é mediada por dispositivos como 

celulares, câmeras, aplicativos de rastreamento e redes sociais. A intimidade deixa de ser um 

espaço de liberdade e se torna um campo de gestão, controle e eventualmente, de violência 

simbólica e física. 

Com base nos ensinamos de Foucault, Gilles Deleuze, em seu ensaio Post-scriptum 

sobre as sociedades de controle, propôs outra visão a respeito dos espaços de controle. Segundo 

o autor, a partir do final do século XX, o modelo disciplinar começou a ser substituído por 

outro, mais fluido e imaterial: o da sociedade de controle. Aqui, o poder não atua mais por 

confinamento em instituições fechadas como outrora, mas sim por meio da modulação contínua 

dos comportamentos, atravessando fronteiras físicas e temporais, se tornando contínuo, 

descentralizado, digital e disperso. As tecnologias digitais e as redes virtuais permitiram o 

surgimento de formas de poder que operam em tempo real, com base em dados, algoritmos e 

automação9. 

 
7 FOUCAULT, Michael. Vigiar e Punir. 42. Ed. São Paulo: Editora Vozes, 2014. 
8 FOUCAULT, Michael. Vigiar e Punir. 42. Ed. São Paulo: Editora Vozes, 2014. 
9 DELEUZE, Gilles. Post-scriptum sobre as sociedades de controle. in L'Autre Journal, n° 1, maio de 1990. 

Disponível em: https://historiacultural.mpbnet.com.br/pos-modernismo/Post- 

Scriptum_sobre_as_Sociedades_de_Controle.pdf  Acesso em: 18 de junho de 2025. 

https://historiacultural.mpbnet.com.br/pos-modernismo/Post-%20Scriptum_sobre_as_Sociedades_de_Controle.pdf
https://historiacultural.mpbnet.com.br/pos-modernismo/Post-%20Scriptum_sobre_as_Sociedades_de_Controle.pdf
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Nessa concepção, ao identificar a passagem da sociedade disciplinar para a sociedade 

de controle, ocorre a antecipação de um tipo de poder que não se impõe por confinamento, mas 

por circulação, rastreabilidade e modulação contínua; ele agora não se impõe diretamente: nos 

atravessa sob o disfarce da liberdade, da conexão e da escolha. Isso gera uma forma 

de autoexploração afetiva, onde se naturaliza a exposição constante, inclusive de situações que 

deveriam ser protegidas pelo direito à intimidade. Além disso, nesse contexto, as relações 

afetivas passam a ser reguladas por sistemas de vigilância emocional e performática: tempo de 

resposta em mensagens, presença digital constante, validação por likes e interações. A vida 

doméstica torna-se parte de um ecossistema de dados, onde o amor e o cuidado se misturam à 

ansiedade e ao controle recíproco10. 

Partindo desses ideais propostos pelos dois autores e fazendo uma análise dessas 

conexões e das formas com que ao vistas as relações de poder, enquanto em Foucault o poder 

opera sobre os corpos, por meio de instituições que treinam, corrigem e normatizam11; para 

Deleuze, o controle e o poder operam de forma mais sutil, fluída e contínua, não mais por 

confinamento, mas pela vigilância e regulação permanentes. Isso associa-se às novas formas de 

tecnologia e consequentemente à internet, eis que não é mais preciso estarmos em um espaço 

físico fechado para ser controlado: somos vigiados o tempo todo por algoritmos, plataformas e 

dispositivos conectados.  

Em ambas as perspectivas há uma espécie de controle nas relações íntimas. Se em 

Foucault isso se dá pela instituição familiar fechada (como uma sociedade disciplinar), em 

Deleuze, a internet e a tecnologia exercem um novo controle sobre as relações. Por isso, nesse 

mesmo campo das relações afetivas, há construção de papeis hierarquizados que permeiam 

gênero, autoridade, maternidade, cuidado, e isso se intensifica com o uso das tecnologias que 

permanecem ativas mesmo na intimidade12. Aplicativos como whatsapp e outras plataformas 

permitem que parceiros controlem com quem se fala, onde se está, quando se responde e a 

vigilância interpessoal doméstica pode ser ainda facilitada por câmeras, aplicativos de 

rastreamento e monitoramento digital.  

 
10 DELEUZE, Gilles. Post-scriptum sobre as sociedades de controle. in L'Autre Journal, n° 1, maio de 1990. 

Disponível em: https://historiacultural.mpbnet.com.br/pos-modernismo/Post- 

Scriptum_sobre_as_Sociedades_de_Controle.pdf  Acesso em: 18 de junho de 2025. 
11 FOUCAULT, Michael. Vigiar e Punir. 42. Ed. São Paulo: Editora Vozes, 2014. 
12 FOUCAULT, Michael. Vigiar e Punir. 42. Ed. São Paulo: Editora Vozes, 2014. 

https://historiacultural.mpbnet.com.br/pos-modernismo/Post-%20Scriptum_sobre_as_Sociedades_de_Controle.pdf
https://historiacultural.mpbnet.com.br/pos-modernismo/Post-%20Scriptum_sobre_as_Sociedades_de_Controle.pdf
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A domesticidade, antes delimitada por paredes físicas, se abre para um regime contínuo 

de exposição e regulação, que afeta diretamente a liberdade. Assim, a noção de controle através 

da tecnologia nas relações domésticas é um fenômeno complexo e crescente, onde essa 

ferramenta, ao mesmo tempo em que oferece novas formas de interação, torna-se artifício 

potente para subjugação e violação da intimidade, especialmente feminina e de pessoas em 

situação de vulnerabilidade. 

Essa transição é visível também na maneira como a subjetividade é produzida e 

controlada não mais por imposição externa, mas pela aderência voluntária dos sujeitos aos 

dispositivos digitais. Partindo da premissa inicial de que, para esses autores, o poder não 

reprime, mas produz sujeitos, moldando seus comportamentos e desejos, aplicativos de 

relacionamento como Tinder, Bumble e Gindr impõem modos padronizados de se apresentar e 

também de se relacionar, fazendo com que se exerça esse controle afetivo a partir da circulação 

constante de dados e imagens: curtidas, visualizações, stories, notificações; ou seja: o controle 

não vem de fora, vem da necessidade de se manter visível, desejável, desejando.  

Nesses ambientes, as pessoas passam a ser apreendidas primeiramente como um 

conjunto de dados, atributos e sinais por perfis e trocados em interações textuais e visuais 

descorporificadas. Nos sítios de relacionamento, primeiro as pessoas são apreendidas como um 

conjunto de atributos, e só depois apreendem – em etapas gradativas – a presença corpórea do 

outro. Isso leva a uma despersonificação dos sentimentos e à ideia de que os afetos podem ser 

controlados e esclarecidos de forma racional. A mediação tecnológica e cultural da internet na 

esfera das trocas amorosas alça o processo de construção de uma subjetividade afetiva cada vez 

mais publicamente encenada e objetificada a um patamar ainda mais evidente. Consolida-se, 

assim, uma despersonalização dos sentimentos, a “ideia de que os sentimentos podem ser 

desligados do sujeito para controle e esclarecimento13. 

As redes sociais, aplicativos de mensagens e plataformas de namoro não 

apenas facilitam encontros, mas moldam o que se entende por vínculo, desejo e amor. Somos 

incentivados a nos mostramos e a nos autoquantificar, de modo que os mecanismos de controle 

se dão pela lógica da visibilidade constante, da resposta imediata e da validação algorítmica, 

criando um ciclo em que os indivíduos se sentem compelidos a performar, comunicar e se 

 
13 FREIRE, Alyson. Os afetos e o capitalismo. Revista Intratextos. Nº. 4, vol. 1, Rio de Janeiro, p. 304-312, 2012. 
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mostrar afetivamente o tempo todo. Além disso, os dispositivos móveis transformam o espaço 

privado em campo aberto ao controle interpessoal: é possível rastrear, vigiar, fiscalizar e até 

exigir provas de afeto por meio de capturas de tela, status, envio de localização ou presença em 

redes. O amor passa a operar sob pressão do tempo real e da transparência constante, 

dissolvendo fronteiras entre público e íntimo, entre privacidade e controle emocional.  

Por conseguinte, em uma sociedade líquida e acelerada como vista por Zygmunt 

Bauman, os vínculos afetivos se tornam mais frágeis e efêmeros, e o controle passa a ser 

exercido também pela possibilidade permanente de substituição14. As relações tornaram-

se provisórias, ansiosas e instáveis, o que ele chama de “relacionamentos de bolso” e a 

tecnologia reforça essa lógica, promovendo "afetos sob demanda": quando se enjoa, se deleta; 

quando se sofre, se substitui; cria-se um medo difuso de investir emocionalmente, já que os 

laços são frágeis e facilmente rompidos15. Assim, Bauman nos alerta que, nesse cenário, a 

intimidade vira campo de insegurança e negociação contínua, corroída pela fluidez das 

conexões e pela presença constante da tecnologia que facilita tanto a união quanto o 

afastamento instantâneo16. 

Nesse sentido, as novas configurações de controle nas relações afetivas e na intimidade, 

mediadas pela internet, não se dão mais pela repressão direta, mas pela participação ativa dos 

sujeitos em um processo de autoexposição, autoedição e autovigilância, onde o desejo, o amor 

e a subjetividade são moldados por algoritmos, métricas e normas invisíveis de comportamento. 

Portanto, o que antes era um controle exercido por instituições sobre os corpos, hoje é um 

controle disperso, automatizado e internalizado, com os próprios sujeitos atuando como agentes 

de sua vigilância emocional, frequentemente sem perceberem que estão inseridos em um 

sistema de normatização algorítmica dos afetos. A articulação desses autores mostra que 

o controle das relações íntimas por meio da tecnologia não é apenas um fenômeno psicológico 

ou social, mas também jurídico e político. 

As relações domésticas são, hoje, zonas estratégicas de controle e poder, reconfiguradas 

pelas tecnologias digitais. O pensamento de Foucault revela como o poder se infiltra na vida 

privada; Deleuze mostra como ele opera de forma contínua e invisível; e Bauman denuncia a 

 
14 BAUMAN, Zygmunt. Modernidade líquida. São Paulo: Editora Zahar, 2021. 
15 BAUMAN, Zygmunt. Amor líquido: sobre a fragilidade dos laços humanos. Rio de Janeiro: Zahar, 2004. 
16 BAUMAN, Zygmunt. Amor líquido: sobre a fragilidade dos laços humanos. Rio de Janeiro: Zahar, 2004. 
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fragilidade dos vínculos afetivos na lógica do consumo. Juntos, esses autores ajudam a 

compreender que a intimidade contemporânea não é um refúgio do poder — ela é um de seus 

principais alvos. Em síntese, a tecnologia, embora promova novas formas de sociabilidade e 

comunicação, também é utilizada para exercer controle sobre a intimidade alheia, seja por meio 

de vigilância, exposição de dados pessoais, ou a instrumentalização de relações afetivas para 

humilhação e chantagem, muitas vezes aproveitando-se de lacunas legais e de uma cultura 

machista que tolera comportamentos abusivos. 

Tendo essa compreensão como norte, em que pese às inúmeras facilidades 

proporcionadas pela Internet, dada a sua relação com a noção de controle social, sabe-se 

que cada vez mais ela vem sendo utilizada para a prática de crimes, especialmente contra 

mulheres e pessoas dissidentes de gênero. Fatores como a falsa impressão de anonimato, 

comodidade e sentimento de vingança têm influenciado, decisivamente, para o aumento dos 

crimes no ciberespaço. A vigilância afetiva e a violência digital crescem todos os dias e práticas 

como espionagem de dispositivos por parceiros, exigências de senhas e rastreamento de 

localizações, pornografia de vingança e exposição não consentida de imagem e controle 

coercitivo digital são cada vez mais frequentes, relevando o cruzamento entre vigilância de 

gênero e dispositivos tecnológicos, que intensificam as estruturas patriarcais de dominação 

emocional por meio do gênero. 

O conceito de violência de gênero no ambiente virtual é um conceito abrangente, 

especialmente no tocante aos crimes cibernéticos ocorridos contra mulheres no Brasil. A 

internet tem se tornado um espaço de propagação de violência, especialmente no que tange à 

exposição e à honra. Apesar de ainda ser uma seara que carece de entendimento, tanto por seu 

aspecto técnico como jurídico, não há como negar que a cada dia que passa, as linhas invisíveis 

que dividem o mundo digital e o mundo que chamam de real estão cada vez mais frágeis, de 

modo que mecanismos como algoritmos, mesmo que programados para serem racionais, podem 

amplificar a discriminação existente na sociedade. 

As manifestações de violência são as mais diversas: moral, sexual e patrimonial e 

implicam na discussão quanto à adequação do arcabouço legal brasileiro – aqui considerados a 

Lei Maria da Penha, o Marco Civil da Internet e o Código Penal – para combater essas novas 

formas de criminalidade. Com o avanço da tecnologia ocorrido nas últimas décadas e a 

massificação do uso da tecnologia, vem gerando uma grande distância entre os institutos 
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consagrados do Direito tradicional e as novas respostas necessárias para atender aos anseios 

desse tempo novo. Trata-se de um problema que não é só legal, mas também processual, eis 

que há uma dificuldade na investigação e processamento desses crimes, além da subnotificação 

dos casos e a necessidade de políticas públicas e conscientização relativa à proteção das vítimas, 

considerando a natureza transnacional da internet e a persistência da mentalidade patriarcal. 

Dessa forma, a violência contra a mulher no ambiente virtual pode ser tão cruel quanto uma 

agressão física ocorrida no âmbito doméstico, dada a facilidade de propagação do conteúdo 

ofensivo ou infringente e seu caráter universal, que amplifica o impacto na dignidade e honra 

das vítimas. 

Dentre as principais formas de violência que se destacam nesse ambiente ou foram 

potencializadas estão a violência moral, sexual e a patrimonial, especialmente sob as formas de 

revenge porn17, sextosão18, estupro virtual19 e stalking ou cyberstalking20. Além dessas, é 

crescente também o crescimento e propagação do discurso misógino na internet, que se utilizam 

das redes sociais para disseminar ódio às mulheres, validando e normalizando o machismo, à 

 
17 Refere-se à prática do que se denomina “pornografia de vingança”; ou seja, a divulgação não autorizada de fotos 

e vídeos íntimos, geralmente por ex-companheiros após o término de um relacionamento, motivados por 

inconformismo ou desejo de expor e humilhar a ex-parceira. Está disposto no artigo 218-C do Código Penal 

brasileiro: “Art. 218-C. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, vender ou expor à venda, distribuir, publicar 

ou divulgar, por qualquer meio – inclusive por meio de comunicação de massa ou sistema de informática ou 

telemática -, fotografia, vídeo ou outro registro audiovisual que contenha cena de estupro ou de estupro de 

vulnerável ou que faça apologia ou induza a sua prática ou, sem o consentimento da vítima, cena de sexo, nudez 

ou pornografia. 

Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se o fato não constituir crime mais grave”.  
18 Consiste na exigência de material erótico ou favores sexuais sob ameaça de divulgar informações confidenciais 

ou imagens íntimas da vítima. Embora não haja uma tipificação específica para a sextorsão no Código Penal, a 

doutrina discute sua analogia com o crime de extorsão (Art. 158 do Código Penal), que exige uma vantagem 

econômica, ou com a pornografia de vingança. 
19 Caracteriza-se por constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça (muitas vezes psicológica), a ter 

conjunção carnal ou praticar/permitir outro ato libidinoso, mesmo sem contato físico, utilizando meios digitais 

como internet, WhatsApp ou Skype. Inclusive, nesse sentido, O Superior Tribunal de Justiça (STJ) já pacificou o 

entendimento de que a presença física não é imprescindível para configurar o estupro, bastando o dolo específico 

e o constrangimento ou grave ameaça para a satisfação da lascívia. 
20 É a perseguição reiterada que ameaça a integridade física ou psicológica de uma pessoa, invadindo sua esfera 

de liberdade ou privacidade. No ambiente virtual, o cyberstalking é potencializado pelo fácil acesso a informações 

pessoais em redes sociais, tornando a vítima ainda mais vulnerável. Embora criminalizada recentemente pela Lei 

nº 14.132/2021, a complexidade da prática e a dificuldade em obter provas no ambiente digital (especialmente 

devido ao anonimato) representam desafios para a aplicação da norma. 
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exemplo dos movimentos red pill21 e o incel22, sendo através de posts, vídeos, memes, 

discussões em fóruns, dentre outros. 

A complexidade desse cenário exige adaptações contínuas na legislação e nas políticas 

 
21 O movimento "Red Pill" é um conjunto de ideias, grupos e comunidades (especialmente online) que se propõem 

a oferecer uma “visão realista” sobre as relações entre homens e mulheres, a natureza feminina, o feminismo e a 

sociedade moderna. Ele tem origem na metáfora da "pílula vermelha" (red pill) do filme Matrix (1999), em que 

tomar a red pill significa acordar para a “realidade crua”, em contraste com a “pílula azul”, que manteria alguém 

na ilusão confortável. 

Tomar a "red pill" é, para os integrantes do movimento, despertar para verdades desconfortáveis sobre a dinâmica 

entre os sexos, negadas ou distorcidas pela cultura dominante (que, segundo eles, é fortemente influenciada pelo 

feminismo). Eles defendem que a sociedade atual favorece as mulheres em detrimento dos homens; o feminismo 

moderno promove a degradação da masculinidade; as mulheres têm instintos hipergâmicos (ou seja, buscam 

sempre homens com maior status); o homem precisa “despertar” para se tornar dominante, confiante e 

estrategicamente superior nas relações. Embora haja variações entre grupos, os principais objetivos são o 

autoconhecimento masculino, a fim de aprender como funciona a natureza feminina do ponto de vista deles, 

evitando envolvimentos que levam à vulnerabilidade emocional ou jurídica (como casamento ou paternidade); 

melhoria pessoal, investindo na aparência, finanças e habilidades sociais para aumentar seu valor de mercado 

sexual, tornando-se um “homem alfa”, dominante e independente; apontar o que eles chamam de “hipocrisias” e 

“injustiças” do feminismo moderno, criticando leis e normais sociais que beneficiam mulheres (como pensão, 

guarda dos filhos e leis de proteção à violência doméstica). 

Movimentos como esse são amplamente criticados por estudiosos, psicólogos e defensores de direitos humanos, 

por apresentarem características misóginas, serem generalistas e essencialistas, reduzindo mulheres e homens a 

estereótipos fixos, com risco de radicalização e distorções da realidade jurídica e social. In: NAGLE, Angela. Kill 

all normies: online culture wars from 4chan and Tumblr to Trump and the alt-right. Zero Books, 2017; 

CAMERON, Deborah. The myth of mars and venus: Do men and women really speak diferente languages? 

Oxford Universitu Press, 2009. CONNEL, Raewyn. Masculinites. University of California Press, 2005; 

KIMMEL, Michael. A sociedade de gênero. São Paulo: Editora Vozes, 2022. 
22 Incel é a abreviação de "involuntary celibate" (celibatário involuntário). Trata-se de uma subcultura 

predominantemente online composta por homens que afirmam ser incapazes de estabelecer relações sexuais ou 

afetivas com mulheres, apesar de desejá-las. 

A princípio, o termo surgiu de forma neutra, em fóruns de apoio mútuo. No entanto, ao longo do tempo, muitos 

grupos incel se radicalizaram, formando uma comunidade marcada por ressentimento, misoginia, vitimismo e 

ideologias de ódio, sobretudo contra mulheres, homens "alfa" e a sociedade em geral. 

Os incel compartilham uma visão extremamente pessimista e determinista das relações humanas, centradas em 

ideias-chave de determinismo biológico e visual (acreditam que a aparência física e genética determina o sucesso 

sexual, de modo que homens feios, baixos, com pouca simetria facial ou má genética estariam condenados à 

exclusão sexual, independente do esforço pessoal; mulheres só se interessariam por homens bonitos, altos, fortes 

e dominantes); hipergamia feminina (assumem que mulheres só buscam homens de status superior, descartando 

homens comuns, considerando-as instintivamente cruéis, manipuladoras e egoístas); hierarquia sexual (a sociedade 

está dividida entre chads; stacys; betas e incels, os rejeitados permanentemente) e ressentimento social (muitos 

culpam a sociedade, as mulheres e o feminismo por sua exclusão e defendem que a sociedade privilegia as 

mulheres, enquanto marginaliza homens como eles). 

Diferentemente dos red pills, os incels não buscam transformação pessoal, ao contrário: rejeitam a ideia de que 

possam melhorar sua atratividade, criticam duramente qualquer discurso de autoajuda e pegam o niilismo sexual 

e existencial, sendo que outros se voltam para o ódio extremo e a violência simbólica e real.  

É um movimento amplamente monitorado por autoridades e pesquisadores, dado seu histórico de ligações com 

atendados e discursos extremistas. Prega misoginia extrema, apologia à violência, normalização do ódio e 

recrutamento de jovens vulneráveis. In: NAGLE, Angela. Kill all normies: online culture wars from 4chan and 

Tumblr to Trump and the alt-right. Zero Books, 2017; CAMERON, Deborah. The myth of mars and venus: Do 

men and women really speak diferente languages? Oxford Universitu Press, 200; PHILIPS Whitney. This is why 

we cant have nice things. MIT Press, 2015.  
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públicas para proteger os direitos individuais no ambiente digital e é inegável que a legislação 

brasileira ainda está se adaptando a esse cenário. Leis como a Lei Maria da Penha, a Lei do 

Stalking (14.132/2021) e a Lei de Crimes Informáticos (12.737/2012) são marcos importantes, 

mas o desafio está em reconhecer essas formas de controle digital como formas concretas de 

violência estrutural e simbólica, o que se pretende analisar nos pontos a seguir. Todavia, para 

fins de delimitação específica do tema, apenas dois crimes virtuais foram selecionados nesse 

arcabouço: o stalking (art. 147-A do Código Penal) e a invasão de dispositivos telemáticos (Art. 

154-A do Código Penal). 

 

2 ANÁLISE JURÍDICO-PENAL: APLICAÇÃO DO ART. 147-A (STALKING), 154-A 

(INVASÃO DE DISPOSITIVO) E LEI 11.340/2006 (LEI MARIA DA PENHA) 

 

O direito à intimidade, garantido pela Constituição Federal no art. 5º, inciso X23, vem 

sendo desafiado por essas novas formas de agressão. Leis como a Lei Maria da Penha 

(11.340/2006), a Lei do Stalking (14.132/2021) e a Lei 13.718/2018 (que criminaliza a 

exposição de cena de estupro ou pornografia não consentida) são avanços importantes, mas é 

urgente reconhecê-las dentro de um contexto mais amplo de controle afetivo e doméstico 

digitalizado. Isso porque a intersecção entre tecnologia e relações de gênero evidencia a 

emergência de formas digitais de violência: controle de dispositivos, acesso forçado a senhas, 

rastreamento de localização, chantagem com imagens íntimas, exposição não consentida e 

espionagem digital. Como visto no tópico anterior, mulheres e pessoas LGBTQIA+ estão entre 

os principais alvos dessas práticas, que reproduzem no espaço digital as assimetrias de poder já 

presentes no mundo offline.  

Nesse contexto, o uso abusivo de tecnologias de informação se conecta diretamente com 

práticas de stalking e cyberstalking — que tipifica a perseguição reiterada, presencial ou 

virtual, capaz de ameaçar a integridade física ou psicológica da vítima. Até 2021, a conduta em 

 
23 Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação. BRASIL, Constituição 

da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em:  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 18 de junho de 2025. 
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questão não era tipificada pela legislação brasileira, restando enquadrada no art. 65 da Lei de 

Contravenções Penais, no art. 147 do Código Penal ou nas disposições da Lei 11.340/2006 (Lei 

Maria da Penha). No entanto, a prática reiterada de perseguições, majoritariamente contra 

mulheres e por meio de dispositivos tecnológicos, impulsionou a elaboração de Projeto de Lei 

que implicou na tipificação do crime de perseguição pelo agora art. 147-A do Código Penal 

brasileiro, por meio da Lei 14.132/2021, sancionada em 31 de março de 2021.  

Segundo Alonso de Escamilla, o stalking pode ser traduzido como uma conduta 

intencional e maliciosa se seguimento obsessivo, perseguição ou assédio de uma pessoa que se 

converte em objetivo. Oriunda da legislação penal norte-americana, a definição de stalking 

exigia uma conduta dirigida de modo repetitivo contra um indivíduo concreto, que a 

experimenta como intrusiva não desejada, causando-lhe medo e preocupação24.  

Também pode ser considerada como uma forma de violência interpessoal, caracterizada 

pela adoção de comportamento de assédio persistente, através dos quais o perpetrador 

estabelece diversas formas de vigilância, comunicação, monitorização e contatos não desejados 

com a vítima que, por sua vez, percebe esses comportamentos de uma forma ameaçadora, 

podendo comprometer a sua qualidade de vida. O conjunto desses comportamentos tende a 

escalar em frequência e agressividade, podendo associar-se a outras formas de violência, como 

por exemplo ameaças, agressões físicas ou psicológicas25.  

Em síntese, para a configuração do delito, deve-se aferir a prática de uma série de atos 

concatenados que constituam um padrão de conduta; em segundo lugar, que esses atos não 

sejam desejados, sendo praticados sem anuência da vítima; em terceiro lugar, deve-se aferir se 

os atos praticados produzam na vítima sentimentos de temor, claro mal-estar, desassossego, 

vergonha inquietude e/ou perigo, entre outros, impedindo-a de levar uma vida normal ou 

gerando quadros clínicos de ansiedade ou outro dano psicológico26.  

Nas relações íntimas e domésticas, especialmente em contextos de violência de gênero, 

esse dispositivo encontra aplicação crucial. Em muitos casos, o stalking é praticado por 

 
24 DE ESCAMILLA, Alonso. El delito de Stalking como nueva forma de acoso. Cyberstalking y nuevas realidades. 

Ley Penal, n. 105, Sección Estudios, No-viembre-Diciembre 2013, p. 2. 
25 WERMUTH, Maiquel Ângelo Dezordi; CALLEGARI, André Luís. Stalking e cyberstalking: considerações 

críticas sobre o delito tipificado no art. 147-A do Código Penal brasileiro. Revista Brasileira de Ciências Criminais. 

vol. 186. ano 29. p. 105-126. São Paulo: Ed. RT, dezembro 2021, p. 118. 
26 DE ESCAMILLA, Alonso. El delito de Stalking como nueva forma de acoso. Cyberstalking y nuevas realidades. 

Ley Penal, n. 105, Sección Estudios, Noviembre-Diciembre 2013, p. 2.  



274 
 

 

REVISTA JUSTIÇA DO DIREITO | ISSN 2238-3232 
Doi: https://doi.org/10.5335/rjd.v40i2.17344| v. 40, n. 2, julho-agosto. 2026 
p. 261-283 
Esta obra está sob licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional  

 

 

 
 
 

parceiros ou ex-parceiros que, após o fim da relação — ou mesmo durante —, passam a 

monitorar, ameaçar, seguir, invadir perfis em redes sociais, enviar mensagens insistentes ou 

utilizar tecnologias de rastreamento, como geolocalização ou acesso remoto a dispositivos da 

vítima. Portanto, quando essa perseguição é praticada no âmbito das relações domésticas, 

familiares ou afetivas, a Lei 11.340/2006 deve ser aplicada de forma complementar, conforme 

o entendimento consolidado pela jurisprudência e doutrina. Isso se dá porque o artigo 7º, II, da 

referida lei27 reconhece como forma de violência doméstica a violência psicológica, 

caracterizada por condutas que causam dano emocional, controle, isolamento, ameaça e 

vigilância constante — elementos presentes nas práticas de stalking. 

Estamos diante de um avanço importante no ordenamento jurídico brasileiro, pois 

reconhece a gravidade de comportamentos persistentes e invasivos que extrapolam o campo do 

dissabor cotidiano e se tornam formas objetivas de violência psicológica e controle, as quais 

anteriormente eram enquadradas tão somente como perturbação da tranquilidade, uma 

contravenção penal considerada pouco grave. Além disso, o próprio Superior Tribunal de 

Justiça já reconheceu que a prática de stalking por ex-companheiros pode ensejar a aplicação 

das medidas protetivas de urgência previstas na Lei Maria da Penha, tais como a proibição de 

contato direto ou indireto, o afastamento do agressor do lar e a suspensão de visitas, quando 

houver filhos. 

É fundamental perceber que o stalking digital (ou cyberstalking) — amplamente 

facilitado pelo uso de redes sociais, mensageiros instantâneos, aplicativos de localização e 

outros recursos tecnológicos — representa uma nova dimensão da violência de gênero, que 

transcende o espaço físico da casa e invade todos os aspectos da vida da vítima: trabalho, vida 

social, maternidade, sexualidade e autonomia. A aplicação conjunta do art. 147-A e da Lei 

 
27 Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras: II - a violência psicológica, 

entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique 

e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e 

decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, 

perseguição contumaz, insulto, chantagem, violação de sua intimidade, ridicularização, exploração e limitação do 

direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação. 

BRASIL, Lei 11.340/2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 

termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 

contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o 

Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências. Disponível em: < 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm>. Acesso em: 18 de julho de 2025.  
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Maria da Penha reforça a necessidade de respostas jurídicas interdisciplinares, sensíveis às 

transformações nas dinâmicas de controle afetivo. Trata-se de proteger não apenas o corpo da 

mulher, mas sua psique, sua liberdade de existir e sua vida digital, diante de um novo tipo de 

agressor: o parceiro que transforma a tecnologia em extensão de sua dominação emocional. 

Portanto, além da inclusão legislativa, a jurisprudência brasileira tem reconhecido a 

possibilidade de aplicação do art. 147-A do CP em contexto de violência doméstica, 

especialmente quando a conduta persecutória se associa a histórico de relacionamento íntimo, 

controle emocional, e ameaça à liberdade e segurança da vítima. Isso independe de coabitação 

entre vítima e agressor, por exemplo, pois se coaduna com a noção do artigo 7º, inciso II da Lei 

Maria da Penha, configurando verdadeira forma de coação psicológica e sendo capaz, inclusive, 

de gerar direito à indenização por dano moral. Segundo Greco, “a criminalização do stalking 

representa um avanço no reconhecimento do sofrimento psíquico causado por comportamentos 

obsessivos e reiterados, sendo essencial sua conjugação com medidas protetivas da Lei Maria 

da Penha, quando presente a relação de gênero e afeto”28. 

Adicionalmente, o artigo 154-A do Código Penal trata da invasão de dispositivo 

informático alheio, protegendo a intimidade digital de indivíduos contra acessos não 

autorizados, interceptações e manipulações de dados. Nesse sentido, a invasão de dispositivo 

informático, especialmente em relações domésticas, ultrapassa o simples ilícito penal e revela 

um mecanismo perverso de controle da subjetividade da vítima, que se vê capturada por um 

regime de vigilância íntima e contínua29. 

Na realidade das relações domésticas, é comum o controle coercitivo de celulares, 

senhas, contas bancárias e redes sociais, práticas que ultrapassam os limites da privacidade e 

constituem violações penais. A jurisprudência também tem reconhecido que a utilização de 

spyware, acesso forçado a contas privadas e clonagem de aplicativos de mensagens por 

cônjuges ou ex-parceiros configura a prática tipificada no art. 154-A, sendo passível de 

aplicação conjunta com a Lei Maria da Penha, quando presentes elementos de violência de 

gênero.  

 
28 GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal. 24. ed. Rio de Janeiro: Impetus, 2022. p. 279. 
29 GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal. 24. ed. Rio de Janeiro: Impetus, 2022. p. 389. 
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Assim, os dois delitos reforçam a dinâmica de dominação afetiva por meios 

tecnológicos, encontrando azo nos pressupostos de controle, controle tecnológico, sociedade 

disciplinar e sociedade de controle apresentados por Michael Foucault e Gilles Deleuze no 

primeiro ponto desse trabalho. Por consequência, além de figurarem como uma forma de 

violência psicológica, violam direitos fundamentais à intimidade, à autodeterminação 

informativa e à integridade psíquica. 

 

3 DA NECESSIDADE DE PROTEÇÃO À MULHER AOS RISCOS DA EXPANSÃO 

SIMBÓLICA: LIMITES DA TUTELA PENAL 

 

Como visto nos capítulos anteriores, a crescente inserção das tecnologias digitais nas 

relações domésticas tem produzido novas formas de controle de violência, especialmente contra 

as mulheres. Essas formas não apenas atualizações de práticas de dominação do passado: são, 

antes, mutações do exercício de poder descritas por Foucault30, adaptadas aos novos 

dispositivos de vigilância e à lógica da sociedade de controle delineada por Deleuze31. Práticas 

como cyberstalking, o controle digital, a exposição de imagens íntimas não consentidas e a 

vigilância algorítmica de parceiros são expressões contemporâneas de poder que já não atuam 

mais exclusivamente por meio da repressão institucional, mas através da infiltração no meio 

cotidiano, produzindo subjetividade e relações de dominação32. Vivemos sob o imperativo da 

transparência total, em que a exposição voluntária, induzida ou forçada da vida privada produz 

novas vulnerabilidades, especialmente no campo das relações afetivas assimétricas. 

Essas práticas configuram formas sofisticadas de violência, que se alimentam da própria 

estrutura tecnológica das relações cotidianas. Ocorrem muitas vezes sem violência física ou 

verbal explícita, mas com efeitos devastadores sobre a psique, a autonomia e a dignidade da 

vítima. O reconhecimento dessa violência difusa e simbólica impõe limites ao alcance da tutela 

penal tradicional, que se vê desafiada a responder com eficácia a condutas que são, muitas 

vezes, fragmentadas, contínuas e distribuídas ao longo do tempo. 

 
30 FOUCAULT, Michael. Vigiar e Punir. 42. Ed. São Paulo: Editora Vozes, 2014. 
31

  DELEUZE, Gilles. Post-scriptum sobre as sociedades de controle. in L'Autre Journal, n° 1, maio de 1990. 

Disponível em: https://historiacultural.mpbnet.com.br/pos-modernismo/Post- 

Scriptum_sobre_as_Sociedades_de_Controle.pdf> . Acesso em: 18 de junho de 2025. 
32 FOUCAULT, Michael. Vigiar e Punir. 42. Ed. São Paulo: Editora Vozes, 2014. 
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Deleuze, ao descrever as sociedades de controle, aponta que vivemos sob uma 

modulação contínua do comportamento, onde os indivíduos são capturados por mecanismos 

tecnológicos que os moldam e monitoram. Nas relações domésticas, isso significa que o 

controle sobre o outro não exige mais a presença física constante: basta o acesso irrestrito ao 

dispositivo da parceira, às suas senhas, à sua localização em tempo real. A violência se torna 

permanente, mas invisível; cotidiana, mas intangível. O Direito, em sua forma clássica, 

centrado na materialidade dos atos e na ocorrência de eventos discretos, encontra dificuldade 

em acompanhar esse deslocamento do poder para o plano das afetações simbólicas e digitais. 

Nesse contexto, a proteção à mulher assume papel central, não apenas para punir o 

agressor, mas para conter a expansão simbólica da violência, que passa a operar também nos 

meios digitais, nos silêncios, na ameaça difusa e na manipulação tecnológica da subjetividade. 

O problema que se impõe, no entanto, é que essa violência de gênero mediada por tecnologias 

digitais impõe ao Direito Penal o desafio de responder a novas formas de dominação que 

ocorrem nas esferas mais íntimas da vida privada. O Direito Penal, embora necessário, não é 

suficiente para enfrentar a complexidade desse novo regime de dominação. A punição penal, 

por definição, atua em casos concretos, após a consumação do resultado ou diante de indícios 

claros de perigo. Porém, os dispositivos contemporâneos de controle muitas vezes atuam na 

fronteira do legal, na ambiguidade entre o cuidado e o abuso, entre o amor e a vigilância, entre 

a confiança e o rastreamento.  

Diante dessa realidade, o ordenamento jurídico brasileiro tem ampliado as formas de 

tutela penal para proteger mulheres em contextos de violência digital, reconhecendo que o 

controle tecnológico pode ser tão destrutivo quanto a violência física. Por isso, a Lei Maria da 

Penha adquire uma centralidade ainda maior. Seu caráter preventivo e protetivo — por meio de 

medidas como a proibição de contato, de aproximação e de controle sobre dispositivos 

eletrônicos — permite atuar antes mesmo da consolidação da violência em formas físicas ou 

extremas. A articulação dessa lei com os artigos 147-A e 154-A do Código Penal constitui um 

avanço relevante, pois permite ao sistema de justiça reconhecer que a violência de gênero 

também se manifesta no plano digital e simbólico.  

No entanto, há riscos: o uso exagerado ou mal direcionado da tutela penal pode ampliar 

a seletividade do sistema punitivo e reforçar a criminalização de condutas ambíguas, 

especialmente em contextos de disputa interpessoal. Isso porque a expansão simbólica do 
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Direito Penal, quando não controlada, pode transformar o sistema penal em um instrumento de 

guerra entre indivíduos, perdendo seu caráter de ultima ratio e comprometendo direitos 

fundamentais. Nesse sentido, a proteção à mulher deve ser garantida sem que isso implique, por 

outro lado, um esvaziamento das garantias individuais, especialmente em contextos em que os 

limites entre privacidade, ciúme, cuidado e obsessão não são facilmente identificáveis33. 

Ademais, a criminalização excessiva, guiada por impulsos simbólicos, pode não apenas 

gerar ilusões de proteção, mas também aprofundar a seletividade do sistema penal. O Direito 

Penal é estruturalmente seletivo e, ao se expandir sob o clamor público, tende a atuar com maior 

força contra os grupos vulneráveis e racializados, enquanto poupa os verdadeiros centros de 

poder. Assim, a ampliação de tipos penais voltados à proteção das mulheres, apesar do valor 

indiscutível, pode correr o risco de funcionar como instrumento simbólico de contenção da 

crítica social, sem que haja, efetivamente, uma transformação das estruturas que permitem e 

perpetuam a violência de gênero34. 

É certo que a violência digital exige uma resposta estatal. A promulgação da Lei 

14.132/2021, que tipificou o crime de perseguição, e utilização do artigo 154-A do Código 

Penal para coibir a invasão de dispositivos informáticos representam importantes avanços. 

Contudo, como adverte Ferrajoli, o Direito Penal deve ser a ultima ratio na proteção dos direitos 

fundamentais. A eficácia da tutela penal só se concretiza quando acompanhada de políticas 

públicas estruturantes: educação digital, redes de apoio psicológico, capacitação dos agentes 

públicos e acesso à justiça para as mulheres em situação de vulnerabilidade35.  

Dentro desse contexto, a expansão simbólica do Direito Penal pode atingir o que se 

denomina “penalidade espoliativa”36, uma forma de controle social que se volta seletivamente 

contra certos segmentos sociais, reforçando desigualdades. No caso da violência digital, a 

mulher de classe média ou alta, com acesso à tecnologia e à informação tem maiores chances 

de denunciar e obter medidas protetivas, enquanto mulheres pobres, negras, periféricas e em 

relações de dependência econômica continuarão invisíveis diante do sistema de justiça criminal.  

Por isso, é imprescindível pensar os limites dessa tutela. Na perspectiva de velocidades 

 
33 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Em busca das penas perdidas. 5. ed. Rio de Janeiro: Revan, 2007. 
34 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Em busca das penas perdidas. 5. ed. Rio de Janeiro: Revan, 2007. 
35 FERRAJOLI, Luigi. Direito e Razão: teoria do garantismo penal. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. 
36 BARATTA, Alessandro. Criminologia Crítica e Crítica do Direito Penal. Rio de Janeiro: Revan, 1999. 
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do Direito Penal, encontramos o punitivismo simbólico que se dirige aos crimes midiáticos; de 

outro, a leniência dos crimes dos poderosos37. A violência de gênero, nesse contexto, corre o 

risco de ser instrumentalizada, reduzida às respostas penais superficiais que apenas silenciam a 

massa, mas não enfrentam as causas estruturais do problema.  

Além disso, a criminalização de condutas ligadas ao uso da tecnologia deve respeitar os 

princípios da proporcionalidade, legalidade estrita e da culpabilidade. Ferrajoli nos adverte 

sobre a preocupação com a legitimação do Direito Penal a partir da perspectiva garantista: se 

por um lado é um instrumento socializador e democrático de imposição de responsabilidades, 

não deve ser transformado em instrumento de reafirmação de valores morais ou identitários, 

mas sim manter-se como garantia contra o arbítrio e o autoritarismo38. Nesse sentido, o desafio 

contemporâneo está em construir uma tutela penal que seja simultaneamente eficaz na proteção 

das vítimas e limitada em seu alcance punitivo, respeitando os princípios da legalidade, da 

intervenção mínima e da proporcionalidade. Isso implica não apenas reformar a legislação, mas 

capacitar operadores do direito, desenvolver protocolos especializados para investigação de 

crimes digitais e, sobretudo, promover uma cultura de reconhecimento da violência simbólica 

e tecnológica como formas legítimas de agressão de gênero. 

Portanto, o combate à violência digital contra a mulher exige mais do que leis penais: 

requer um compromisso interinstitucional com políticas de prevenção, proteção e reparação. O 

Direito Penal tem seu papel, mas deve operar dentro de limites rígidos, para não reproduzir o 

mesmo autoritarismo que busca combater. A verdadeira proteção à mulher exige uma 

abordagem complexa e articulada, através de políticas públicas de prevenção com ações 

educativas, assistência psicológica e suporte tecnológico para as mulheres em situação de risco. 

O Estado não deve atuar apenas como agente punitivo, se limitando ao punitivismo simbólico, 

mas sim como garantidor de direitos e promotor de condições para a autonomia e a liberdade 

das mulheres em ambientes cada vez mais controlados, que promovam justiça de forma eficaz, 

equânime e garantista. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
37 SILVA SÁNCHEZ, Jesús-María. A expansão do direito penal: aspectos da política criminal nas sociedades 

pós-industriais. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. 
38 FERRAJOLI, Luigi. Direito e Razão: teoria do garantismo penal. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. 
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A contemporaneidade impõe uma reconfiguração profunda das dinâmicas de poder e 

das formas de violência, especialmente no campo das relações íntimas e de gênero. A sociedade 

de controle, como apontada por Deleuze, opera não mais por confinamento e vigilância 

centralizada, mas por meio de tecnologias que modulam o comportamento dos indivíduos de 

maneira contínua, descentralizada e, muitas vezes, invisível. Nessa lógica, as relações afetivas 

tornam-se espaços privilegiados de exercício desse novo poder, em que o amor é confundido 

com posse, o cuidado com controle, e a intimidade com vigilância constante. 

A violência contra a mulher, nesse novo contexto, assume contornos cada vez mais 

complexos e sutis. O ambiente doméstico, que já era historicamente locus de opressão e 

silenciamento, se transforma com a presença da tecnologia digital em campo ampliado de 

controle coercitivo. O acesso forçado a senhas, o rastreamento de localização, a vigilância de 

redes sociais, a instalação de stalkerwares e os ataques de difamação virtual não são desvios de 

conduta isolados, mas expressões de uma lógica estrutural de dominação adaptada aos tempos 

digitais. 

O ordenamento jurídico brasileiro tem dado importantes passos no enfrentamento a 

essas novas formas de violência. A tipificação dos crimes de perseguição (art. 147-A do Código 

Penal) e de invasão de dispositivo informático (art. 154-A do CP), aliados à aplicação articulada 

da Lei Maria da Penha, representam um avanço normativo e simbólico no reconhecimento da 

centralidade da intimidade como bem jurídico protegido. Esses dispositivos, ao permitirem uma 

resposta mais célere e adequada às violências digitais e simbólicas, ajudam a romper com a 

lógica da invisibilização histórica da violência de gênero. 

Entretanto, como alertam Zaffaroni e outros teóricos do garantismo penal, o uso do 

Direito Penal deve ser balizado por critérios rigorosos de legalidade, necessidade e 

proporcionalidade. O risco de uma expansão simbólica e acrítica da tutela penal — mesmo que 

em nome da proteção da mulher — não pode ser ignorado. A instrumentalização do sistema 

punitivo para conflitos ambíguos ou para demandas morais revestidas de juridicidade pode, 

paradoxalmente, enfraquecer a efetividade da proteção e ampliar a seletividade penal. 

A resposta estatal à violência de gênero mediada por tecnologias, portanto, deve ser 

plural e integrada. Ao lado da repressão penal, é preciso investir em políticas públicas de 

prevenção, educação digital, atendimento psicológico, capacitação de operadores do direito e 
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desenvolvimento de tecnologias protetivas. Mais do que punir, o Estado deve garantir às 

mulheres a possibilidade de reconstrução de sua autonomia, liberdade e dignidade, rompendo 

com os ciclos de controle — afetivo, simbólico, econômico e digital — que historicamente 

atravessam suas vidas. 

Em última análise, proteger a mulher na era da vigilância não é apenas criar novos tipos 

penais, mas reconhecer que a violência íntima e digital é uma forma de poder que exige resposta 

estruturada, interseccional e crítica. É nesse horizonte que o Direito, a criminologia e as 

políticas públicas devem se encontrar: não apenas para punir o agressor, mas para transformar 

os dispositivos de controle que permitem que ele exista. 
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